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INTRODUÇÃO

Inicia-se bem a vida quando o leite materno é o primeiro alimento a ser ofertado ao recém-nascido, pois contém vitaminas,
minerais, gorduras, açúcares, proteínas e água de forma equilibrada e apropriada para o organismo do bebê; tornado-se
essencial para a manutenção do crescimento e desenvolvimento infantil adequado. O Aleitamento Materno (AM) surge
então como um importante tema da prática da alimentação saudável. (SANTANA, BRITO, BARBOSA, 2013; BRASIL, 2004,
2007, 2010; MIOTTO et al., 2014).

A amamentação não se relaciona somente com os aspectos nutricionais, oferecendo também inúmeras vantagens ao bebe,
como a facilidade da digestão, proteção contra infecções e alergias, melhor desenvolvimento da cavidade bucal, previne
contra diabetes, hipertensão, obesidade; confere ainda vantagens à mãe que amamenta como ausência de custos
financeiros, praticidade, facilita a involução uterina e perda de peso adquirida na gestação, proteção contra o câncer de
mama e ovários e promoção do contato e vínculo mãe-bebê. (BRASIL, 2007, 2015).

Destaca-se a inter-relação do AM e o desenvolvimento sustentável, tema abordado na SMAM 2016 (Semana Mundial da
Amamentação), assegurou-se que o leite materno é uma forma de alimentação sem danos ao meio ambiente, pois
dispensa o uso de embalagens, eletricidade, água, combustível para transporte, não havendo poluição ou produção de
resíduos; o leite materno é ainda uma forma acessível de nutrição a todas as pessoas independente do lugar onde estejam
ou de suas condições financeiras. (WABA, 2016).

O Ministério da Saúde (MS) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomendam oferecer somente leite materno até os
6 meses de idade e manutenção do AM complementado, com alimentos apropriados, até os 2 anos ou mais. (BRASIL,
2010, 2015).

A Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Criança define o AM como uma das linhas de cuidado, devendo o
seu correto incentivo e orientação ser realizado pelos três níveis de atenção de forma articulada, tornando a prática da
amamentação uma forma segura, econômica e eficaz na redução da desnutrição e mortalidade infantil. (BRASIL, 2004;
PELEGRINELLI et al.).

Apesar das vantagens do AM serem amplamente divulgadas e conhecidas concluiu-se em pesquisa nacional uma baixa
prevalência de 41% de Aleitamento Materno Exclusivo (AME) em crianças menores de 6 meses, com duração mediana do
AME de 54,1 dias. No município de São Paulo foi realizada uma pesquisa com 225 puérperas, o principal problema citado
como dificultador do AM foi a impressão de leite fraco ou pouco leite, ao final do monitoramento (180 dias) somente 34,1%
das mães permaneciam em AME., observa-se portanto índices muito inferiores ao recomendado pelo MS e OMS. (BRASIL,
2009; ROCCI, FERNANDES, 2014).

Puérperas de Porto Alegre (36%) relataram dificuldades nas primeiras horas de AM (de 12 a 48 horas pós-parto), sendo as
queixas mais comuns, em relação à pega do recém-nascido, à dor nas mamas e às ¨rachaduras¨mamárias. (CASTELLI;
MAAHS; ALMEIDA, 2014).

Em estudo realizado no estado da Paraíba verificou como intercorrências mamárias mais frequentes o ingurgitamento
mamário (28,3%), fissura mamilar (7,6%) e mastite (2,8%). Tais queixas foram confirmadas em estudo mais recente no
mesmo estado onde foi apontado o puerpério imediato, um período decisivo para o sucesso da amamentação, a fase onde
se concentram as maiores dificuldades apontadas pelas mães. As participantes relataram o ingurgitamento mamário, dor e
trauma mamilar como problemas constantes; evidenciou-se falta de apoio e incentivo dos profissionais, sendo a assistência
prestada às puérperas insuficiente para garantir uma prática adequada de amamentação como preconiza o MS. (CASTRO
et al., 2009; BATISTA, FARIAS, MELO, 2013).

Diante do cenário apresentado verifica-se que o desmame precoce é um problema bastante comum, sendo as causas
apontadas em sua maior parte dependentes de instruções e manejo correto dos profissionais de saúde. (MONTESCHIO;
GAÍVA; MOREIRA, 2015).

Em uma revisão integrativa da literatura apontou que os profissionais de saúde precisam ser melhor capacitados para a
abordagem ao AM, sugerindo-se maior incentivo por parte dos gestores e formação de equipes multiprofissionais
compromissadas com a saúde materno-infantil. (ALMEIDA; LUZ; UED, 2015).

Conforme os estudos apresentados e o Guia para Profissionais de Saúde na Atenção à Saúde do Recém-nascido, os
primeiros dias pós-parto são fundamentais para o sucesso da amamentação e período de maiores dificuldades; onde
muitas vezes as mães não encontram apoio e orientações adequadas do profissional de saúde; sendo este importante para
prevenção e intervenção dessas intercorrências, o que requer conhecimentos e habilidades específicas. (CASTELLI,
MAAHS, ALMEIDA, 2014; BATISTA, FARIAS, MELO, 2013; BRASIL, 2011).

Considera-se ainda os fatores culturais como uma das causas responsáveis pelo desmame precoce. A família e a
comunidade como um todo carregam e transmitem padrões, experiências vivenciadas, tabus e mitos que interferem



fortemente nas crenças maternas e na confiança da mulher na capacidade de sustentar o bebê. Os profissionais de saúde,
através da inserção da família nas ações voltadas ao aleitamento materno, possibilitam um maior alcance da rede social da
nutriz, aumentando assim as chances da amamentação bem-sucedida. (ROCCI, FERNANDES, 2014; DIAS, BOERY,
VILELA, 2016; MOURA et al., 2011; MARQUES et al., 2010).

É preciso que a mulher sinta-se segura e devidamente assistida e apoiada por profissionais de saúde, familiares e pessoas
de seu convívio para que possa vivenciar o AM de forma tranquila e saudável, sendo necessário que a equipe de saúde
esteja preparada para o enfrentamento das dúvidas e dificuldades que poderão surgir e assim desenvolver o
empoderamento da mulher em relação à amamentação. (CASTELLI; MAAHS; ALMEIDA, 2014).

Verifica-se a importância da prática da amamentação enquanto estratégia de promoção da saúde materno-infantil. Propõe-
se um Projeto de Intervenção Municipal, baseado na formação de um grupo específico com enfoque na capacitação dos
profissionais de saúde nos três níveis de atenção e na prontidão de atendimento, com apoio e manejo adequado, às
puérperas que apresentem dificuldades em aleitar, com a proposta de diminuir os índices de desmame precoce e morbi-
mortalidade infantil.

OBJETIVOS

OBJETIVO GERAL

Contribuir para o aumento da prevalência de crianças amamentadas de forma exclusiva até os 6 meses de idade e
complementada até os 2 anos ou mais, pactuando ações de promoção, proteção e apoio ao Aleitamento Materno nos três
níveis de atenção; no município de Capão Bonito/SP.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS                                         

Formar um grupo para apoio e instrução a nutriz e resolução das dificuldades encontradas.

Aprimorar os conhecimentos e habilidades dos profissionais de saúde do município no tema de Aleitamento Materno.

Manter apoio permanente aos profissionais de saúde.

Monitoramento e avaliação do projeto.

METODOLOGIA

Local: Município de Capão Bonito/SP

Público Alvo: Profissionais de Saúde municipais e da Santa Casa de Capão Bonito; puérperas e crianças em
aleitamento materno.

Ações:

1. Para articulação adequada nos três níveis de atenção, o Projeto será apresentado e solicitado autorização e apoio à sua
implantação para a Secretaria Municipal de Saúde, Coordenador do ESF – Estratégia Saúde da Família e Diretoria da
Santa Casa de Capão Bonito.

 

2. Será efetuada a criação de um grupo (Comitê do Aleitamento) de profissionais graduados em diversas áreas [enfermeiro,
médico, nutricionista, fonoaudiólogo, entre outras] para estudo permanente no tema e capacitação aos demais profissionais
da saúde Municipal através de Oficinas de Treinamento.

 

3.  O Comitê do Aleitamento será responsável ainda pela manutenção de apoio permanente aos profissionais tanto na parte
teórica como na prática quando necessário.

 

4. O atendimento imediato das puérperas com dificuldades na amamentação deverá ocorrer, de preferência, na Unidade
Básica de Saúde/ESF da área de abrangência.

 

5. Nos horários e dias que não forem abrangidos por essas unidades os profissionais que compõem o Comitê de
Aleitamento ficarão responsáveis pelo apoio à nutriz de forma imediata, desenvolvendo suas atividades na Santa Casa de
Capão Bonito, mediante esquema de plantão à distância. O posterior acompanhamento da lactante será de
responsabilidade da Unidade de Atenção Primária à Saúde da área de abrangência do domicílio da puérpera.

Avaliação / Monitoramento: As Oficinas de Treinamento serão monitoradas, através de descrição detalhada, e
fotografadas mediante assinatura de termo de cessão de uso de imagem para eventual exposição do trabalho.



Após a implantação do Projeto de Intervenção será avaliado os índices de AM no município através do SISVAN WEB; e os
principais fatores associados ao desmame precoce, através de instrumento de avaliação estruturado.

RESULTADOS ESPERADOS

O presente estudo após a implantação de um conjunto de ações e contínua atuação de uma equipe especializada em
Aleitamento Materno aumentará a prevalência de crianças amamentas exclusivamente até 6 meses e complementada até
os dois anos ou mais. A capacitação técnica de modo permanente irá diminuir os índices de desmame precoce. Os
profissionais estarão preparados para detectar e propor intervenções adequadas e eficazes para os principais problemas
encontrados durante a amamentação, com suporte e apoio às nutrizes. O Incentivo e conhecimento da prática do AM será
replicado pelos profissionais de saúde, de modo a atingir a família e a sociedade como um todo. Com o Aleitamento
Materno praticado de forma adequada, proporciona-se o bem-estar e saúde da mulher e do recém-nascido.
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